
DIREITO CONSTITUCION AL 

:.! ." TIIESE 

- Organi;;ado o Esta<lo de acordo 
eom a Con~titni ção Feder·al. art .. G!'!, 
('Ontbinaclo com o art. 15, ni'to pode o 
respectivo governador ou pre:<idente sm· 
investido da attribn it;ão rl e sn;:;pender 
mag i s tr·acl o~. -

Parecer 
Diz o art. l f> rl n Con.· titnição Fedem! : 

« São orgãos da Sobcmnia Nacional o 
poder l egislati vo, o executivo, c o judi­
ciario---ha.mwnico;; e indep endente. en ­
tre si. , 

O art. G3 da mesma Constituição 
c;:; tabclcce que: « Cada Estado r oger-se ­
ha pela Constituição e leis que adoptar, 
respeitado;:; os pr·incipios constitucionaes 
da União . » 

T rata ndo de discutir a these pro posta, e que nos foi 
cl is tribui da, co meçamos por lembra r que qualquer Esta­
do el a U ni ão Brazileira , po r :11ais livre e au tono micamente 
que se tenha constituído, acha-se vinculado á Repu blica 
pelo laço federativo, tendo a sua autono mia limi tada pelas 
restricções expressas na Constituição Federal d ecretada e 
promu lgada em 24 de Feve reiro de 189L 
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Umn d:1s restricçõcc:, a que nos referimos: vemos e.·­
pressa com clareza na .ultima p:1rtc do ;citado artigo 6:3. 
Cumpre-nos powlerar que na Constituição Federal do 
Brazil foi con::;agrado o bom principio da unidade dele­
gislação, que não póde nem de\·e ser desrespeitado pelos 
c.,tatutos políticos que regem os Estados, porque consti­
tt'le ou impo1tn em uma grande conquista. 

l<espeitado o principio da unidade de legi::;laçáo pelos 
codigos políticos estadoaes, teremos realisado no Paiz o 
i dértl da fed eraçüo, (pois n{to se tmta deu ma confederação), 
c estabelecido a harmonia entre o poder federal e o e~cta­
doal -- que cleye con ·tituir a nossa maior aspiraçrw sob o 
regímen livre e democratico, que se declara organi ado 
rela Carta Constitucional de 2-1 ele Fe,·ereiro. 

Como se vê, a materia sobre que versa a the. e, é pura · 
mente const itucionaL 

E o que se dc\·e entender por materia constitucional? 
:\fnteria constitucional é, como bem diz o Professor 

Hnmon Salas, illustre constitucionalista hespanhol, tudo 
o que const itli e principio fundamental, fecundo em con­
scq u cncias, tudo que não d iz respeito á regulamentação 
-materia esta que ~ó deve entrar em cocl igo. particularl's, 
pois n~io pode ser incluída em lei geral e organic 1. 

Dito isso, entremos na questão: No Cap. I da Const. 
Federal--, que se inscre,·e no PODEH EXECUTI\'O, onde se vê 
e:-,tatuida a attribuição de suspender magistrados? 

Na seccão 111 Ja citada Constituicão - consagrada ao 
I'uJWH Jl'J~ICIAfiiO--, onde :=: e trata da s~1spensào de magis­
trados? 

l ~1r:fim. bem examinada tllda a carta constitucional da 
União., . nÓtamos que os legisladores estudando a questão, 
não a incluir<'!m , fazendo deste modo, clara a doutrina 
q ue s usten tamos. 

Con equentemente, qualquer dos Estados organi.:;an­
do-se, respeitando os princípios constitucionaes ja União, 
não póde intercalar em sua constituiçào e leis, disposição 
no sentido de suspender magistrados. 

Sem o mais profundo respeito ao a!t. 63 da Const. Fe­
deral, terá qualqu er Estado destruido uma das bellezas do 
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regímen federativo, c procurado afastar o criterio da con­
fecção de suas leis . 

Comprehende-se bem, que sem a harmonia entre os po­
deres fundamentaes da ordem politica, nào póde ter o 
Paiz como bôa a obra, que fez para servir de edificio so­
cial. 

Deflnida, como vemos, a autonomia dos estados, con­
diçào essencial da verdade do systema federati\ 'O, o que 
cc~mpria a cada Estado) 

Decretar o seu estatuto politico sem ferir os princípios 
constitucion'les da União . 

.\'ão podemos deixar de lamentar que já se \·eja na 
l nião es tado em que a suspensão de magistrados tenha 
sido uma realidade. 

A decretação da suspensão de juizes por um agente do 
poder executivo importa na transformação do agente em 
juiz, do que não cogitou o Pacto Social que temo:-:. 

Para a punição de juizes, a nossa Lei fundamental in­
dica a autoridade competente. 

E para a decretação de suspensão seria preciso que 
houvesse disposição que a autorisasse, c estabelecimento 
de uma fórma processual. 

Do exercício da faculdade de suspender j u izes, nüo 
emanado ela Lei fundamental da Republica, o que póde 
resulta r ? 

Vêr- sc a magis tratura poder ser entregue como pré­
sa ás garras de um poder politico, que a aniqu ilará certa­
mente, pelo servilismo e pelo terror. 

Podemos , paraphraseando a JEFFERSON, quando expli­
cava seus temores á respeito do julgamentos políticos, 
dizer : 

« Vejo n 'cste modo de proceder a arma mais formida­
vel, que por vcntllra se tenha collocado nas mãos dos do­
minantes ». 

Se as suspensões de magistrados pelas antigas assem­
bléas provinciaes foram sempre fi lhas do partidarismo, 
imaginemos o que não se dará, partindo cllas ele um s9 
membro do poder executivo, e não de um corpo collectivo? 

.'\ no~so vêr , a competencia que se dér a um chefe de 



c:::.tado ]Xt'·a a pratica de um tal acto, não se ampára na 
razão, nem na justiça ;-os poC:eres executi,-o e judir:ia­
rio, pelo artigo 15 da Constituição da Repub~ica, são hhr­
monicos e independentes; consequentemen-te o chefe do 
poder executivo não póde :-:er investido da attribui<;:iio de 
' uspender a membros do pode: judiciaria . 

E' lamentm·eJ qualquer abalo que se cause ac prin c ipi() 
constitucio11al da divisão e ha:·monia dos tres poderes po­
líticos em que repousa a ef'fecti,·a garantia das liberdades 
publicas e direitos dos cidadãos . 

Onde paira a independencia do poder judiciaria, po­
dend0 o juiz vitalício ser suspenso por um chefe de Es­
tado? 

O poder executivo, como muito bem diz JULES SL\!ON , 

em seu importante livro • La Iib::!rtê politique , , é um ho­
mem ou uma reuniüo de homens; tem paixiies e intere~ ­
~e s , e estes interesses poJem rlifferir do interesse publico . 

A intervençttO do poder executivo no judiciario, como 
muito b=m diz o Dezembargador Olegario, do Supremo 
Tribunal Federal, importa na separação c ind ependencia 
dos poderes, no apparecimento do abas tnrdarnento e con­
fusão do regímen constitucional. 

Os magistrados , se são perpduos, não pode:-n , nem dc­
\ 'cm ser susrensos por um chef:: ele estado . 

O caracter de ,-italiciedade e:-;ige garantias pnra a cffe­
cti,·idade da mesma . 

.--\ independencia do poder judiciario em que cons iste? 
Lord Brougham responde bem á pergunta declarando 

consistir tM independencia pessoal dos juizes. 
Porque no Brazil não havemos de terjuize.-; , como des ­

creve i\ I ayer : 
,, Os J uize:; inglezes são rodeados de uma cons idcra­

çüo que não se encontra em nenhum outro paiz; seu tra­
tamento é fixado de m)do a põ l-o ácima de toda especie 
de d esejos, sua inamovibilidade os garante d -~ todo o te­
mor; o direito de sentar-se no seio da primeira corpora­
ção da nação, lhes assegura uma influencia notavel e os 
identifica com essa me,;ma corporação depositaria dos di­
re ito~ cln po\'o. ,, 
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« ~ão conkntc d'cssas garantias, a lei lhes dú a fac ul ­
dade:, ou antes, lhes impõ:o> a o brigação de d ~sobc ,iccer á 
toda ordem que lhes fô r dirigida em nome do l~ ei; con · 
traria ás leis fundamenLtes c aos u:ws estabelcciclos no 
}~eino; c são obrigados a dar conhecimento ao Rei e á N::t­
ção da razão de sua desobecliencia e dos motivos que tem 
para suspeitar que uma semelhant e ordem , ainda qu e em 
no me do Rei. não emana do sob2rano infallivel. '' 

O pode,· executivo, na posse da faculdade de s uspcn­
Lier juius, obtem terrível a rma para feril-os . 

Pelo facto de pertencer ao poder executivo o poder de 
nomear juizes, não se segue que deva ter o direito de des­
tituil-os de qualquer modo. Vide F<A~!O:\' SALAS Ltç:.\ o X v l r. 

Podemos a respeito recordar uma afflrmação de HA~IO~ : 
. se o poder executivo póde dispor da so rte dos juizes, 
póde conseguintemente dispôr da de todos os cidadãos; e 
o mais innocente estará a rri scado, desde que tiver ades­
graça de desagradar. 

Que a A.::ademia Cearense , tomat~ do conhecimento 
d 'estc trabalho, entre em discussão, traga clareza á ques· 

· tão, e fi rm e verdadeira doutrina são o.:; nossos desejos . 
Compenetremo-nos de que o poder jud iciario é tão in ­

Jependen te COrliO os outros poderes políticos, e de que ao 
poder executivo não co mpete a destituição dos juizes, 
nem a sua suspensão. 

E' este o nosso parecer, que sujciramos á eme nda dos 
dou tos . 

Sala das . ·essues dct ,\cadcmia Cearense , em 11 de De· 
zembru de lt:l<.J-1-. 

. 1!7:aro C11r,t;d de /1/mcar- l~e l ator. 

./ustinia1to de S erpa (com parecer em separado) . 
Pedro de Queiro.c·. 

J oaquim Lopes de /1. B 1./ltar . 
VirJ]·i!io Augusto de Jvioracs. 

R .. de ':farias B1' itto . 
Edurwdo Studart . 

Posto em discussão, foi o parecer approvado pela «Aca­
demia Cearense», votando contra um dos membros pre­
sentes . 
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